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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8844 DE 27 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO DOS BENEFÍ-
CIOS OU VERBAS INDENIZATÓRIAS SUSPEN-
SOS PELA CIRCULAR SUSIG Nº 06/2020 EM
RESSARCIMENTO ÀS DESPESAS PARA O
DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO DO ENSI-
NO REMOTO, EM VIRTUDE DA PREVENÇÃO
AO CORONAVIRUS (COVID-19), PELOS PRO-
FISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, VINCULADOS ÀS SECRE-
TARIAS DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DE
CIÊNCIA E TECNOLOGIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo poderá reverter o benefício ou verba in-
denizatória suspensos pela circular SUSIG nº 06/2020 em ressarci-
mento de despesas para o desenvolvimento e aplicação do ensino re-
moto, enquanto vigorar o estado de calamidade pública, oficialmente
reconhecido pelo Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020, reco-
nhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020, aos profissionais da
rede pública de educação, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção e suas vinculadas e universidades do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - O disposto no caput deste artigo fica automaticamente suspenso
pelo restabelecimento das aulas presenciais da rede estadual de edu-
cação.

§ 2º - O disposto no caput deste artigo se aplica, ainda aos profes-
sores das universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro.

§ 3º - Caso haja prejuízo aos profissionais da Secretaria de Estado de
Educação com a interrupção de algum mês sem o recebimento do be-
nefício ou verba indenizatória o valor devido será integralmente res-
sarcido na vigência seguinte com as devidas correções monetária.

Art. 2º - Para fins de cumprimento da presente Lei, consideram-se
despesas para o desenvolvimento e aplicação do trabalho remoto:

I - Internet;

II - Energia elétrica;

III - Demais equipamentos e materiais de consumo necessários para a
atividade dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e Se-
cretaria de Estado de Ciência Tecnologia e Inovação e de suas vin-
culadas;

IV - Equipamentos eletrônicos necessários para a transmissão de vi-
deoaulas.

Art. 3º - O valor recebido pelos profissionais deverá ser igual ao úl-
timo contracheque antes da publicação da calamidade pública.

Art. 4º - Os valores descontados deverão ser ressarcidos integralmen-
te e sem solução de continuidade entre as vigências dos contrache-
ques.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2554/2020
Autoria dos Deputados: Sergio Fernandes, Carlo Caiado, Vandro Fa-
mília, Rodrigo Amorim, Marcelo Cabeleireiro, Bebeto, Eliomar Coelho,
Renan Ferreirinha, Sérgio Louback, Carlos Minc, Subtenente Bernardo,
Max Lemos, Marcelo Do Seu Dino, Brazão, Gustavo Tutuca, Dionisio
Lins, Bagueira, Capitão Paulo Teixeira, Danniel Librelon, Rosane Félix,
Alana Passos, Enfermeira Rejane, Thiago Pampolha, André Ceciliano,
Coronel Salema, Samuel Malafaia, Gustavo Schmidt.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2253552

LEI Nº 8845 DE 27 DE MAIO DE 2020

DETERMINA QUE OS FUNDOS FEHIS, FISED
E FECAM PASSEM A SER EVIDENCIADOS NO
ORÇAMENTO ANUAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO NA FORMA DE UMA FONTE DE RE-
CURSOS DISTINTA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estabelecida a forma de Fonte de Recursos para a evi-
denciação orçamentária e financeira dos seguintes fundos na Lei do
Orçamento Anual do Estado:

I - Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS -, criado
pela Lei nº 4.962, de 20 de dezembro de 2006;

II - Fundo Estadual de Investimentos e ações de Segurança Pública e
Desenvolvimento Social - FISED -, criado pela Lei Complementar nº
178, de 20 de dezembro 2017; e

III - Fundo Estadual de Conservação Ambiental - FECAM -, criado pe-
la Lei Ordinária nº 1.060, de 10 de novembro de 1986.

Art. 2º - O Poder Executivo fica autorizado, em função das alterações
decorrentes do artigo anterior, sem prejuízo das ações em andamento,
a efetivar por meio da edição de créditos adicionais suplementares a:

I - Criação de código e títulos de cada Fonte de Recursos distinta pa-
ra cada fundo;

II - Remanejamento dos saldos das Fontes de Recursos comuns
atuais para cada Fonte de Recursos distinta para cada fundo; e

III - alteração da vinculação de programas de governos e de ações
orçamentárias para as Unidades Orçamentárias (UO) de cada Unidade
de Planejamento (UP) de cada ação na registrada no SIPLAG para a
estrutura administrativa do Estado atual.

§ 1º - O Órgão Central de Planejamento e Orçamento, por ato próprio,
publicará a relação das Fontes de Recursos novas em substituição às
antigas, bem como a relação das ações orçamentárias que tiveram
suas unidades orçamentárias alteradas.

§ 2º - As normas necessárias para atender ao caput desse artigo, e
do anterior, serão publicadas no Diário Oficial do Estado, assim como
serão disponibilizadas na página eletrônica do Governo do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 3º - A presente Lei não altera as normas de composição e alo-
cação dos respectivos Fundos e mantém a independência do processo
decisório de seus Conselhos Gestores.

§ 1º - A discriminação da composição das receitas dos respectivos Fun-
dos deverá ser evidenciada na Lei orçamentária em quadro específico
por Fonte de Recurso distinta de cada um deles, respectivamente.

§ 2º - O disposto nesta Lei não retira nenhum poder ou atribuição dos
conselhos dos referidos fundos, tampouco retira qualquer recurso a eles
destinados pelos dispositivos constitucionais e legais que os regem.

Art. 4º - O controle das disponibilidades financeiras desses Fundos por
fonte de recursos deve ser feito desde a elaboração do planejamento
orçamentário até a sua execução, incluindo o ingresso, o comprome-
timento e a saída dos recursos orçamentários, destacando-se que o
saldo positivo apurado ao final do exercício deverá ser transferido para
o exercício seguinte, a crédito dos mesmos Fundos.

Art. 5º - O Poder Executivo deverá manter em sítio eletrônico rela-
tórios separados com as receitas e a destinação dos recursos de cada
um dos fundos citados no Art. 1°, de forma a garantir a transparência
na gestão orçamentária.

Art. 6º - Com vistas a garantir a transparência na gestão orçamen-
tária, o Poder Executivo deverá manter relatórios atualizados com as
receitas e a destinação dos recursos de cada fundo em sítio eletrô-
nico.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos, para a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA -
de 2021.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2420/2020
Autoria: Poder Executivo - Mensagem nº 15/2020
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2253553

LEI Nº 8846 DE 27 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A NEGO-
CIAR CONTRATOS JUNTO AOS CREDORES A
REDUÇÃO DOS JUROS, ENCARGOS, REVI-
SÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E O
ALONGAMENTO DOS CONTRATOS DE SECU-
RITIZAÇÃO E CESSÕES DE CRÉDITOS NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a negociar junto aos cre-
dores, a redução dos juros e o alongamento da dívida decorrente da
captação de recursos através da emissão de títulos lastreados na an-
tecipação ou no adiantamento da receita de royalties e participações
especiais decorrentes da exploração de petróleo e gás natural no Es-
tado do Rio de Janeiro realizadas pelo Rioprevidência.

§ 1º - Caso a negociação contratual não seja vantajosa para o Estado
do Rio de Janeiro não deverá ser descartada a hipótese de moratória,
visto que tal dispositivo legal prevê suspensão de pagamentos devidos
a credores internacionais na hipótese presente de excepcionalidade,
como a pandemia (COVID-19), grave crise econômica e a redução for-
tíssima dos juros internacionais com uma elevação exponencial da co-
tação do dólar.

§ 2º - O pagamento aos credores, caso haja êxito na negociação con-
tratual, poderá ter continuidade com as futuras receitas dos royalties e
participações especiais já contratadas, sem adição de novas fontes de
recursos.

§ 3º - Deverá ser encaminhado para a Assembleia Legislativa do Es-
tado do Rio de Janeiro- ALERJ, ao Tribunal de Constas do Estado -
TCE-RJ e ao Ministério Público Estadual- MPE os termos da renego-
ciação do contrato antes da assinatura do mesmo.

§ 4º - As negociações entre o Poder Executivo e os credores, de que
trata o caput do art. 1º, deverão ser disponibilizadas, no portal de
transparência do Estado em link específico.

Art. 2º - O Rioprevidência não poderá realizar novas antecipações de
royalties e participações especiais, sem autorização legislativa por Lei
específica e, previamente submetido e aprovado, pelo Conselho Admi-
nistrativo do Rioprevidência.

Art. 3º - Os termos de aditivos (waiver) negociados deverão ser apre-
sentados previamente e aprovados pelo Conselho Administrativo do
Rioprevidência - CONAD.

Art. 4º - Os termos de aditivos (waiver) negociados deverão ser apre-
sentados à Assembleia Legislativa previamente a sua assinatura, para
serem debatidos em Audiência Pública.

Art. 5º - O Poder Executivo e o Rioprevidência deverão apresentar e pu-
blicizar comprovação de economicidade do aditivo (waiver) negociado.

Art. 6º - O Rioprevidência não poderá autorizar novas emissões de
títulos decorrentes do contrato de antecipação de royalties e partici-
pações através da estrutura criada em Delaware por meio da Rio Oil-
F i n a n c e Tr u s t .

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e surtirá
efeitos durante a vigência da Calamidade Pública derivada da pandemia
(COVID-19) reconhecida pela Lei nº 8.794, de 17 de março de 2020.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador
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